Comarca de Angra dos Reis – 1ª Vara Cível
Juíza: Andréa Mauro da Gama Lobo D'Eça de Oliveira
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Processo nº 0010791-39.2008.8.19.0003 SENTENÇA Trata-se de ação de reintegração de posse ajuizada pela UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ em face de VALDENICE MELIGA, em que alega a autora ser legítima possuidora do imóvel que o réu ocupa irregularmente, requerendo a reintegração. A autora, em síntese, alegou que celebrou com o Estado do Rio de Janeiro convênio em que lhe fora cedido o uso do imóvel anteriormente ocupado pelo Instituto Penal Cândido Mendes, situado na Vila Dois Rios, Ilha Grande, Angra dos Reis. Aduziu que uma das obrigações seria a regularização dos ocupantes do local, com a assinatura de termo de permissão de uso. Afirmou que a ré, apesar de notificada a assinar o termo, quedou-se inerte, não regularizando a sua situação quanto à casa nº 04 da Avenida São Paulo, Vila Dois Rios. Requereu a reintegração na posse do imóvel acima especificado. A inicial veio instruída com os documentos de fls.10/25. Decisão de fls.27, indeferindo a liminar pleiteada. Noticiado às fls.35/43, agravo de instrumento contra decisão de fls.27, mantida pelo juízo às fls.48 e pelo Tribunal às fls.83/85. A ré apresentou contestação às fls.69/73, arguindo ilegitimidade passiva e ativa. No mérito aduz que seu marido recebeu o imóvel em 1984 para ali residir e que a autora não cumpriu os termos do convênio celebrado com o Estado do Rio de Janeiro, pois não realizou a manutenção da Vila Dois Rios. Afirmou que reside no imóvel a 30 (trinta) anos, de forma regular. Pugnou pela improcedência do pedido. A autora manifestou-se em réplica às fls. 88/98. O Ministério Público, em razões finais de fls. 129/131, opinou pela procedência do pedido. É o relatório. Decido. Tendo em vista que não são necessárias outras provas além daquelas já acostadas aos autos, impõe-se o julgamento antecipado da lide, nos moldes do artigo 330, I do Código de Processo Civil. Preliminarmente, rejeito as preliminares de ilegitimidade ativa e passiva, pois o Termo de Cessão de Uso que foi acostado ao autos, demonstra claramente que é a autora que detém os direitos sobre a área pública objeto do litígio, sendo certo que a ação de reintegração de posse foi regulamente dirigida a quem detém a posse que o caso da ré que confirma que ainda reside no imóvel que foi recebido em comodato pelo seu cônjuge em 1984 quando era cabo da polícia militar, sendo a verificação do alegado esbulho matéria atinente ao mérito da demanda. Como não existem outras questões prévias pendentes de julgamento, sejam de natureza preliminar, sejam de caráter prejudicial, passa-se diretamente à análise do mérito da causa. Neste ponto, porém, não assiste razão à parte ré, conforme se passará a expor. O imóvel tem nítida natureza de bem público, o que é até mesmo confirmado pela parte ré em sua defesa, razão pela qual fica plenamente imune à incidência de usucapião, ante a existência de vedação constitucional, o que, por idêntica razão, veda também o eventual direito de retenção a que faria jus a parte em tese invasora, mormente porque o pagamento feito pela Fazenda Pública ocorre por intermédio de precatório. A parte ré negou-se a assinar o termo de permissão de uso do imóvel, de forma a regularizar a sua situação jurídica junto à autora, atual cessionária do direito de uso do bem, nos termos do convênio celebrado com o Estado do Rio de Janeiro. Ainda que a parte ré esteja ocupando a área por muitos anos, tal ocupação é nitidamente precária, uma vez que se demonstra impossível que um particular possua com exclusividade um bem público, mormente diante da negativa da Administração Pública em tê-lo no local sem a devida regularização, por recusa de assinatura do termo de permissão de uso. Desta forma, sendo a posse da parte ré precária, e agora também irregular, por falta de assinatura do termo de permissão de uso de bem público, alternativa não resta a não ser a sua remoção compulsória do local, pelas razões acima expostas, assim como nos termos da manifestação do Ministério Público realizada em seu parecer final. Pensar o oposto significaria afirmar que o imóvel em tela poderia ser indefinidamente possuído pela parte ré, mutatis mutandis, verdadeiro usucapião de bem público, o que se demonstra inadmissível. Por fim, cabe salientar que a alegação da parte ré de que a autora não cumpriu com as suas obrigações oriundas do convênio celebrado com o Estado do Rio de Janeiro não tem qualquer serventia para impedir a procedência do pedido inicial. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na inicial e reintegro à autora o imóvel descrito na inicial, pelo que concedo à parte ré o prazo de 15 (quinze) dias para a desocupação voluntária, sob pena de desalijo compulsório. Por fim, condeno a parte ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, § 4º do CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Ciência ao MP. Angra dos Reis, 11 de junho de 2012. ANDRÉA MAURO D'EÇA Juíza de Direito.
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